
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0043661-66.2011.815.2001 – 2ª 
Vara da Fazenda Pública da Capital
Relator: Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides
Apelante: Estado da Paraíba, representado por sua Procuradora, Adlany Alves Xavier
Apelado: APL – Atacadão de Papelaria Ltda
Advogado: Aristóteles de Queiroz Camara, Camilla Cristina Assis de Castro e outros
Remetente: Juízo de Direito da 2ª Vara da Fazenda Pública da Capital

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL  — 
MANDADO DE SEGURANÇA — ART. 14, § 1º, DA LEI Nº 
12.016/2009  —  CONHECIMENTO  DA  REMESSA  — 
LICITAÇÃO — EDITAL COM CLÁUSULA RESTRITIVA 
AO  CARÁTER  COMPETITIVO  —  COBRANÇA  DE 
DIFERENÇA  DE  ALÍQUOTA  DE  ICMS  — 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  —   SEGUIMENTO 
NEGADO. 

— “Consoante o art. 155, 2º, inciso VII, alíneas "a" e "b" da CF/88, 
quando  o  destinatário  for  contribuinte  do  imposto,  o  cálculo 
do ICMS para as operações e prestações que destinem bens e serviços 
a  consumidor  final  localizado  em  outra  Unidade  da  Federação  é 
realizado  com  base  na alíquota interestadual.  Todavia,  quando  o 
destinatário  não  for  contribuinte,  a alíquota  a  ser  empregada  é  a 
interna.  4.  REEXAME  NECESSÁRIO  CONHECIDO  E 
IMPROVIDO.  SENTENÇA  MANTIDA.”  (TJCE;  RN  0054382-
78.2012.8.06.0001;  Sexta  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Sérgia  Maria 
Mendonça Miranda; DJCE 23/09/2015; Pág. 52) 

Vistos, etc.

Trata-se  de  remessa  oficial e  apelação  cível  interposta  pelo 
Estado  da  Paraíba contra  a  sentença  de  fls.  136/138,  nos  autos  do  mandado  de 
segurança impetrado por APL – Atacadão de Papelaria Ltda, concedendo a segurança, 
para determinar a participação do impetrante no Pregão Presencial de nº 151/2011, sem 
que lhe seja exigido o preenchimento dos itens apontados na inicial.

O apelante, em suas razões recursais (fls. 140/147), afirma que 
cada Estado possui sua alíquota interna de ICMS e, para que não haja privilégios de 
licitantes sediados em outros estados, há de se considerar o diferencial de ICMS nos 
estados fornecedores, bem como levar em conta a qualidade de não contribuinte dos 
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órgãos  licitantes.  Sustenta  que  tal  medida  busca  evitar  que  alienantes  sediados  em 
outros  estados  ofereçam  seus  produtos  por  um  preço  menor  que  os  concorrentes 
paraibanos,  sendo  assim,  ao  recolher  ICMS  com  alíquota  interestadual,  estará  em 
igualdade  com  todas  as  demais  empresas  proponentes.  Por  fim,  destaca  estar 
expressamente previsto no edital os possíveis órgãos solicitantes dos produtos.

Não houve apresentação de contrarrazões (fls. 149-v).

A  Douta  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  o  parecer  de  fls. 
157/158, opinando pelo desprovimento dos recursos oficial e apelatório, para que seja 
mantida in totum a decisão singular.

É o Relatório. Decido.

Importante  destacar,  inicialmente,  que  conheço  da  remessa 
oficial, nos termos do art. 14, § 1º da lei nº 12.016/2009.

Art. 14.  Da sentença, denegando ou concedendo o mandado, cabe 
apelação. 
§  1o  Concedida  a  segurança,  a  sentença  estará  sujeita 
obrigatoriamente ao duplo grau de jurisdição. 

O  impetrante  afirmou  que  o  edital  do  pregão  presencial  nº 
151/2011,  objetivando  a  aquisição  de  material  de  expediente,  estava  maculado  por 
graves ilegalidades.

Sustentou  que  o  item 3.2.6.2  determina  que  será  acrescido  à 
proposta do licitante sediado fora do estado a diferença de alíquota do ICMS, ferindo os 
princípios  da  Constituição  Federal.  Ressaltou,  ainda,  que  elementos  essenciais  à 
definição  dos  objetos  licitados  deixaram de  ser  informados,  tornando  impossível  a 
elaboração  das  respectivas  propostas  de  preços,  restando  também  ausente  a 
especificação do local da entrega dos produtos.

Assegurou ter apresentado impugnação ao edital, no entanto a 
Administração não sanou as irregularidades.

Pois bem. No caso, o item 3.2.6.2 prevê acréscimo da diferença 
de alíquota para empresas sediadas fora do estado.

3.2.6.2 Para empresas com sede fora do Estado da Paraíba, em 
obediência ao que preceitua o Decreto Estadual nº 20.210/98, será 
acrescida em suas propostas de preços a diferença da alíquota do 
ICMS.

Ora, como a Administração Pública é o consumidor final e não 
contribuinte  da  exação,  incidirá  sobre  a  operação  subjacente  à  compra  o  ICMS do 
estado onde está localizado o contratado e não a alíquota interestadual do tributo e seu 
consequente diferencial, como requer o edital.

Nesse sentido:
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DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  TRIBUTÁRIO.  REEXAME 
NECESSÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA. ICMS. 
COBRANÇA DE  DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAPELO ESTADO 
DE DESTINO. IMPOSSIBILIDADE. CONSUMIDOR FINAL. NÃO 
CONTRIBUINTE.  ART.  155, 2º,    INCISO  VII,  ALÍNEA "B"  DA   
CF/88. REEXAME NECESSÁRIO CONHECIDO E IMPROVIDO   
SENTENÇA MANTIDA. 1.  Da  análise  dos  autos,  extrai-se  que  o 
cerne da presente  demanda consiste  em analisar  a possibilidade da 
cobrança do diferencial de alíquota de ICMS de veículo adquirido por 
consumidor final  não contribuinte  em outro Estado da Federação.  2. 
No  caso  vertente,  a  requerente,  dedicada  a  atividade  de  compra  e 
venda  de  imóveis,  administração  e  corretagem  de  imóveis, 
construções  civil  e  reforma  de  imóveis,  exploração  do  comércio 
varejista  de  combustíveis,  lubrificantes,  peças  e  acessórios  para 
veículos  e  atividades  congênere,  ao  adquirir  de outro Estado bens 
necessários  à  prestação  do  serviço,  não  está  sujeita  ao  pagamento 
da diferença de alíquota do ICMS para o Estado destinatário, vez que 
não  possui  intuito  de  comercialização,  sendo  os  bens  adquiridos 
destinados ao ativo fixo da empresa.  3.  Consoante o art.  155,  2º, 
inciso VII, alíneas "a" e "b" da CF/88, quando o destinatário for 
contribuinte do imposto, o cálculo do ICMS para as operações e 
prestações  que  destinem  bens  e  serviços  a  consumidor  final 
localizado em outra Unidade da Federação é realizado com base 
na alíquota interestadual. Todavia, quando o destinatário não for 
contribuinte,  a alíquota  a  ser  empregada  é  a  interna. 4. 
REEXAME  NECESSÁRIO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO. 
SENTENÇA  MANTIDA. (TJCE;  RN  005438278.2012.8.06.0001; 
Sexta  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Sérgia  Maria  Mendonça  Miranda; 
DJCE 23/09/2015; Pág. 52) 

TRIBUTÁRIO  E  CONSTITUCIONAL.  ICMS.  COBRANÇA  DE 
DIFERENCIAL DE  ALÍQUOTA PELO  ESTADO  DE  DESTINO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 155, 2º, INCISO VII, ALÍNEA  "B" DA 
CF/88.  ALÍQUOTA  INTERNA  RECOLHIDA  PELO  ENTE 
FEDERADO  DE  ORIGEM.  CONSUMIDOR  FINAL  NÃO 
CONTRIBUINTE  DO  IMPOSTO.  NÃO  COBRANÇA  DO 
ADICIONAL  DE  ICMS  -  CARGA  LÍQUIDA  NO  ESTADO 
DESTINATÁRIO  DA  MERCADORIA.  MANUTENÇÃO  DA 
DECISÃO.  REEXAME  NECESSÁRIO  E  RECURSOS 
APELATÓRIO  E  ADESIVO  CONHECIDOS  E  DESPROVIDOS. 
PRECEDENTES DESTA CORTE DE JUSTIÇA.  1. Da análise dos 
autos, extrai-se que o cerne da presente demanda consiste em analisar 
a possibilidade da cobrança do diferencial  de alíquota de ICMS de 
veículo  adquirido  por  consumidor  final  não  contribuinte  em outro 
Estado da Federação. 2. A apelada, na qualidade de consumidor final, 
adquiriu carrocerias de ônibus em estabelecimento comercial de outro 
Estado da Federação, tendo ocorrido a regular exigência de ICMS no 
momento da compra em favor das respectivas unidades da Federação 
de onde originou-se o bem. Entretanto, alegou a apelada que restou 
surpreendida com a cobrança, com base na Lei Estadual n.º 13.299/03, 
alterada pela  Lei  n.º  14.277/08,  de um adicional  de 5% (cinco por 
cento) sobre o valor do veículo, a título de Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços – ICMS. 3. O Estado do Ceará, sustenta 
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que a cobrança de ICMS realizada é constitucional e legal, pois estaria 
a parte apelada sujeito ao recolhimento do ICMS ao Estado do Ceará 
por ser sujeito passivo da substituição tributária. 3. Entretanto, não se 
trata, in casu, de revendedor varejista ou de produto destinado ao ativo 
imobilizado, mas de consumidor final, não contribuinte, de modo que 
a alíquota incidente é apenas aquela devida ao Estado de origem. 4. 
Ressalte-se que o próprio apelante repete a letra da lei que estabelece 
que  a  parcela  será  devida  à  unidade  federada  de  localização  da 
concessionária que fará a entrega do veículo ao consumidor, portanto, 
ao  Estado  de  origem do veículo,  onde  se  localizam as  respectivas 
concessionárias,  e  não  ao  Estado  do  Ceará,  onde  se  localiza  o 
consumidor. Não se vê, portanto, a utilidade do argumento trazido à 
discussão pelo apelante. 5. Consoante o art. 155, 2º, inciso VII, alíneas 
"a" e "b" da CF/88, quando o destinatário for contribuinte do imposto, 
o cálculo do ICMS para as operações e prestações que destinem bens e 
serviços  a  consumidor  final  localizado  em  outra  Unidade  da 
Federação é  realizado com base na alíquota  interestadual.  Todavia, 
quando o destinatário não for contribuinte, a alíquota a ser empregada 
é  a  interna.   Reexame  necessário  e  recursos  apelatório  e  adesivo 
conhecidos  e  desprovidos.  Sentença  mantida.  (TJCE;   0036345-
03.2012.8.06.0001  ;   Sexta  Câmara  Cível;  Relª  Desª  Sérgia  Maria 
Mendonça Miranda; DJCE 16/09/2015) 

Ademais, verifica-se inexistir informação precisa sobre o local 
da entrega dos produtos.

Como bem pontuou a magistrada a quo (fls. 138), “...não pode a 
Administração,  em  nenhuma  hipótese,  fazer  exigências  que  frustem  o  caráter 
competitivo do certame, mas sim garantir ampla participação na disputa licitatória,  
possibilitando o maior número possível de concorrentes, desde que tenham qualificação 
técnica e econômica para garantir o cumprimento das obrigações”.

Por tais razões, NEGO SEGUIMENTO aos recursos. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henrique de Sá e Benevides
Relator
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